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totalizados por um período de um ano, por forma a
poderem ser transferidos para outro suporte.

15.3 — Devem ser tomadas medidas adequadas para
impedir que a indicação dos valores totalizados possa
ser utilizada para induzir em erro os passageiros.

16 — É permitida a mudança automática de tarifas
em função:

Da distância da corrida;
Da duração da corrida;
Da hora do dia;
Da data;
Do dia da semana.

17 — Se as propriedades do veículo forem importan-
tes para a correcção do taxímetro, este deve fornecer
os meios para proteger a ligação do taxímetro ao veículo
em que está instalado.

18 — Para efeitos de ensaio após a instalação, o taxí-
metro deve ser equipado com a possibilidade de ensaiar
separadamente a exactidão da medição do tempo e da
distância e a exactidão do cálculo.

19 — O taxímetro e as respectivas instruções de ins-
talação especificadas pelo fabricante devem ser tais que,
se instalado segundo essas instruções, as alterações frau-
dulentas do sinal de medida que representa a distância
percorrida fiquem suficientemente excluídas.

20 — O requisito essencial de carácter geral que diz
respeito à utilização fraudulenta deve ser cumprido de
tal modo que fiquem defendidos os interesses do con-
sumidor, do condutor, do empregador e das autoridades
fiscais.

21 — O taxímetro deve ser concebido de forma a
poder respeitar sem ajuste os requisitos em matéria de
valores dos erros máximos admissíveis durante um
período de um ano de utilização normal.

22 — O taxímetro deve estar equipado com um reló-
gio de tempo real, em que são registadas a hora do
dia e a data, podendo ser um ou ambos os elementos
utilizados para a mudança automática de tarifas. São
os seguintes os requisitos para o relógio de tempo real:

O registo do tempo deve ter uma exactidão de 0,02 %;
A possibilidade de correcção do relógio não deve ser

superior a dois minutos por semana;
A correcção da hora de Verão e de Inverno deve

ser efectuada automaticamente;
Deve ser impedida a correcção, manual ou automá-

tica, durante a corrida.

23 — Os valores da distância percorrida e do tempo
transcorrido, indicados ou impressos em conformidade
com a presente directiva, devem ser expressos nas
seguintes unidades:

Distância percorrida — quilómetros;
Tempo transcorrido — segundos, minutos ou horas,

conforme for conveniente, tendo presente a resolução
necessária e a necessidade de impedir mal-entendidos.

Portaria n.o 34/2007
de 8 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 192/2006, de 26 de Setembro, que
transpôs para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2004/22/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Março, estabelece os requisitos essenciais gerais
a observar na colocação no mercado e em serviço dos
instrumentos de medição nela referidos.

A alínea b) do artigo 2.o, conjugada com o artigo 20.o,
do citado decreto-lei remete para portaria do ministro
que tutela a área da economia a fixação dos domínios
de utilização e dos requisitos essenciais específicos a
que tais instrumentos devem obedecer.

A directiva transposta por aquele decreto-lei deixou
ao critério dos Estados membros a definição dos termos
do controlo metrológico em serviço, pelo que, tal como
disposto no artigo 19.o do mesmo diploma, ao controlo
metrológico em serviço devem continuar a aplicar-se
as disposições do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de
Setembro, e da Portaria n.o 962/90, de 9 de Outubro.

Nestes termos, a presente portaria, para além de defi-
nir os requisitos específicos a observar nos instrumentos
de medição do tipo referido no seu artigo 1.o, dá con-
tinuidade ao exercício do controlo metrológico em ser-
viço já existente nas categorias dos instrumentos de
medição agora abrangidas pelo anexo MI-002, «Con-
tadores de gás e dispositivos de conversão de volumes»,
da directiva, que era regulado pela Portaria n.o 500/86,
de 8 de Setembro, aplicável aos contadores de gás, volu-
métricos de paredes deformáveis, para uso doméstico.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 2.o, con-

jugada com o artigo 20.o, do Decreto-Lei n.o 192/2006,
de 26 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da
Inovação, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se aos contadores de
gás e dispositivos de conversão de volume para uso
doméstico, comercial e das indústrias ligeiras definidos
no anexo a este diploma, adiante designados por
contadores.

Artigo 2.o

Requisitos essenciais e específicos

Em complemento dos requisitos essenciais pertinen-
tes referidos no anexo I do Decreto-Lei n.o 192/2006,
de 26 de Setembro, aos contadores a colocar no mercado
ou em serviço aplicam-se os requisitos essenciais espe-
cíficos publicados em anexo à presente portaria.

Artigo 3.o

Avaliação da conformidade

A avaliação da conformidade dos contadores pode
ser efectuada através dos procedimentos constantes dos
anexos B+F ou B+D ou H1 do Decreto-Lei
n.o 192/2006, de 26 de Setembro, sendo a escolha da
responsabilidade do fabricante.

Artigo 4.o

Colocação em serviço

1 — Para a medição de consumos poderá ser utilizado
qualquer contador pertencente à classe de exactidão 1,5,
excepto nos consumos domésticos, em que poderá ser
utilizado um contador pertencente à classe de exacti-
dão 1, desde que, neste caso, a relação Qmax/Qmin seja
igual ou superior a 150.

2 — O cumprimento dos requisitos constantes dos
n.os 1.2 e 1.3 do anexo à presente portaria é da res-
ponsabilidade do instalador do contador.
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Artigo 5.o

Verificações metrológicas

A verificação periódica, a verificação extraordinária
e a primeira verificação após reparação aplicam-se aos
contadores utilizados para a medição de consumos
domésticos, comerciais e da indústria ligeira.

Artigo 6.o

Verificação periódica

1 — A verificação periódica será efectuada 20 anos
a contar do ano da declaração de conformidade e a
sua realização compete ao Instituto Português da Qua-
lidade, adiante designado por IPQ, podendo, no entanto,
esta competência ser delegada na direcção regional da
economia da área do requerente ou em entidades de
qualificação reconhecida.

2 — Os valores dos erros máximos admissíveis na veri-
ficação periódica são iguais aos valores dos erros máxi-
mos admissíveis estabelecidos nos requisitos essenciais
específicos publicados no anexo à presente portaria.

Artigo 7.o

Verificação extraordinária

1 — A verificação extraordinária compete ao IPQ,
podendo, no entanto, esta competência ser delegada
na direcção regional da economia da área do utilizador
ou do requerente.

2 — Os valores dos erros máximos admissíveis na veri-
ficação extraordinária são iguais aos valores dos erros
máximos admissíveis estabelecidos para a verificação
periódica.

Artigo 8.o

Primeira verificação após reparação

1 — A realização da primeira verificação após repa-
ração dos contadores compete ao IPQ e poderá ser dele-
gada na direcção regional da economia da área do repa-
rador e em entidades de qualificação reconhecida.

2 — Os valores dos erros máximos admissíveis para
a primeira verificação após reparação são iguais aos valo-
res dos erros máximos admissíveis estabelecidos nos
requisitos essenciais específicos publicados no anexo à
presente portaria.

Artigo 9.o

Disposições transitórias

1 — Os contadores em utilização e instalados ao
abrigo das disposições da Portaria n.o 500/86, de 8 de
Setembro, poderão permanecer em uso enquanto esti-
verem em bom estado de conservação e desde que sejam
submetidos à verificação periódica, de acordo com a
NP 2243, por amostragem no prazo de 10 anos e a
todas as unidades no prazo de 20 anos contados a partir
da data da realização da primeira verificação.

2 — Os valores dos erros máximos admissíveis nos
ensaios de verificação periódica são iguais ao dobro dos
valores dos erros máximos admissíveis referidos no
anexo à presente portaria para a classe de exactidão 1,5.

Artigo 10.o

Entrada em vigor e revogação

Com a entrada em vigor do presente regulamento
e sem prejuízo do disposto no artigo 21.o do Decreto-Lei

n.o 192/2006, de 26 de Setembro, é revogada a Portaria
n.o 500/86, de 8 de Setembro.

Pelo Ministro da Economia e da Inovação, António
José de Castro Guerra, Secretário de Estado Adjunto, da
Indústria e da Inovação, em 27 de Novembro de 2006.

ANEXO

Definições

«Contador de gás» — instrumento concebido para
medir, totalizar e indicar a quantidade de gás combus-
tível (em volume ou em massa) que passa através dele.

«Dispositivo de conversão» — dispositivo montado
num contador de gás para converter automaticamente
a quantidade medida nas condições de medição numa
quantidade referenciada às condições de base.

«Caudal mínimo (Qmin)» — o menor caudal ao qual
o contador de gás fornece indicações que satisfazem
os requisitos relativos aos valores dos erros máximos
admissíveis.

«Caudal máximo (Qmax)» — o maior caudal ao qual
o contador de gás fornece indicações que satisfazem
os requisitos relativos aos valores dos erros máximos
admissíveis.

«Caudal de transição (Qt)» — caudal que se situa
entre os caudais máximo e mínimo e no qual a gama
de caudais é dividida em duas zonas — a «zona superior»
e a «zona inferior» —, cada uma com valores do erro
máximo admissível característicos.

«Caudal de sobrecarga (Qr)» — caudal máximo ao
qual o contador funciona durante um curto intervalo
sem se deteriorar.

«Condições de referência» — condições especificadas
para as quais é convertida a quantidade de fluido
medida.

Parte 1

Requisitos específicos para os contadores de gás

1 — Condições estipuladas de funcionamento. —
O fabricante deve especificar as condições estipuladas
de funcionamento do contador de gás tendo em con-
sideração o seguinte:

1.1 — Os valores da gama de caudais de gás devem
observar as seguintes condições:

Classe de exactidão Qmax/Qmin Qmax/Qt Qr/Qmax

1,5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 150 » 10 1,2
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 20 » 5 1,2

1.2 — A gama de temperaturas do gás, com uma
amplitude mínima de 40oC;

1.3 — As condições relativas ao gás combustível — o
instrumento deve ser concebido para a gama de gases
e de pressões de alimentação do país de destino. O
fabricante deve, nomeadamente, indicar:

O grupo ou família do gás;
A pressão máxima de funcionamento;

1.4 — Uma gama de temperatura mínima de 50oC
para o ambiente climático;



Diário da República, 1.a série — N.o 5 — 8 de Janeiro de 2007 131

1.5 — A tensão nominal de alimentação em corrente
alternada e ou os limites de alimentação em corrente
contínua.

2 — Erros máximos admissíveis:
2.1 — Para um contador de gás que indica o volume,

nas condições de medição, ou a massa, os valores são
os do quadro seguinte:

QUADRO N.o 1

Valores dos erros máximos admissíveis
(em percentagem)

Classe 1,5 Classe 1

Qmin « Q ‹ Qt . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2
Qt « Q « Qmax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1

Se os erros da indicação entre Qt e Qmax tiverem
todos o mesmo sinal, não devem exceder 1% na classe
1,5 e 0,5% na classe 1.

2.2 — Para um contador de gás com conversão de
temperatura que somente indique o volume convertido,
o valor do erro máximo admissível do contador é aumen-
tado de 0,5 % num intervalo de 30oC situado sime-
tricamente em torno da temperatura especificada pelo
fabricante, que se situa entre 15oC e 25oC. Fora deste
intervalo é permitido um acréscimo adicional de 0,5 %
por cada intervalo de 10oC.

3 — Efeito admissível das perturbações:
3.1 — Imunidade electromagnética:
3.1.1 — O efeito de uma perturbação electromagné-

tica num contador de gás ou conversor de volume deve
ser tal que:

A variação no resultado da medição não exceda o
valor crítico de variação definido no n.o 3.1.3; ou

A indicação do resultado da medição seja tal que
este não possa ser interpretado como válido, da mesma
forma que uma variação momentânea que não pode
ser interpretada, totalizada ou transmitida como resul-
tado de uma medição;

3.1.2 — Depois de ser submetido a uma perturbação,
o contador de gás deve:

Recuperar para um funcionamento dentro dos valores
dos erros máximos admissíveis; e

Ter todas as funções de medição salvaguardadas; e
Permitir a recuperação dos valores de medição pre-

sentes imediatamente antes de ter ocorrido a per-
turbação;

3.1.3 — O valor crítico de variação é o menor dos
seguintes valores:

Quantidade correspondente a metade do valor do
erro máximo admissível na zona superior do volume
medido;

Quantidade correspondente ao valor do erro máximo
admissível na quantidade que corresponde ao caudal
máximo durante um minuto.

3.2 — Efeito das perturbações de fluxo a montante
e a jusante. — Nas condições de instalação especificadas
pelo fabricante, o efeito das perturbações de fluxo não
deve exceder um terço do valor do erro máximo
admissível.

4 — Durabilidade. — Após ter sido efectuado um
ensaio adequado, tendo em conta o período estimado
pelo fabricante, devem ser satisfeitos os seguintes
critérios:

4.1 — Contadores da classe 1,5:
4.1.1 — A variação do resultado da medição após o

ensaio de durabilidade, em comparação com o resultado
da medição inicial para caudais entre Qt e Qmax, não
pode exceder 2 %.

4.1.2 — O erro de indicação após o ensaio de dura-
bilidade não pode exceder o dobro do valor do erro
máximo admissível referido no n.o 2.

4.2 — Contadores da classe 1:
4.2.1 — A variação do resultado da medição após o

ensaio de durabilidade, em comparação com o resultado
da medição inicial, não pode exceder um terço do valor
do erro máximo admissível referido no n.o 2.

4.2.2 — O erro de indicação após o ensaio de dura-
bilidade não pode exceder o valor do erro máximo
admissível referido no n.o 2.

5 — Adequação:
5.1 — Um contador de gás com alimentação eléctrica

a partir da rede (corrente alternada ou corrente con-
tínua) deve ser equipado com um dispositivo de ali-
mentação de emergência ou com outros meios para,
durante uma eventual falha da fonte de alimentação
principal, assegurar a salvaguarda de todas as funções
de medição.

5.2 — Uma fonte de alimentação dedicada deve ter
um tempo de vida útil de cinco anos no mínimo. Decor-
ridos 90 % do tempo de vida útil, deve ser exibido um
aviso apropriado.

5.3 — O dispositivo de indicação deve dispor de um
número suficiente de algarismos para garantir que a
quantidade passada durante oito mil horas a Qmax não
faça retroceder os algarismos aos seus valores iniciais.

5.4 — O contador de gás deve poder ser instalado
para funcionar em qualquer posição prevista pelo fabri-
cante e constante das instruções de instalação.

5.5 — O contador de gás deve possuir um dispositivo
de ensaio que permita realizar ensaios num período de
tempo razoável.

5.6 — O contador de gás deve respeitar os valores
dos erros máximos admissíveis em qualquer direcção
do fluxo ou apenas numa direcção de fluxo, quando
claramente indicada.

6 — Unidades. — A quantidade medida deve ser indi-
cada em metros cúbicos ou em quilogramas.

Parte II

Requisitos específicos — Dispositivos de conversão de volume

Um dispositivo de conversão de volume constitui um
subconjunto, nos termos da alínea c) do artigo 3.o do
decreto-lei a que se refere o artigo 2.o da presente
portaria.

Aos dispositivos de conversão de volume são apli-
cáveis os requisitos essenciais dos contadores de gás,
se tal for o caso. Além disso, são aplicáveis os seguintes
requisitos:

7 — Condições de referência para quantidades con-
vertidas — o fabricante deve especificar as condições de
referência para as quantidades convertidas.

8 — Valores dos erros máximos admissíveis:

0,5 % a uma temperatura ambiente de 20oC ± 3oC,
humidade relativa ambiente de 60 % ± 15 % e valores
nominais da alimentação eléctrica;
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0,7 % para dispositivos de conversão da temperatura
nas condições estipuladas de funcionamento;

1 % para outros dispositivos de conversão nas con-
dições estipuladas de funcionamento.

Nota. — O valor do erro do contador de gás não é tido em conta.

9 — Adequação:
9.1 — Um aparelho electrónico de conversão deve

poder detectar quando está a funcionar fora da(s)
gama(s) de funcionamento indicada(s) pelo fabricante
para os parâmetros pertinentes para a exactidão das
medições. Nesse caso, o aparelho de conversão deve
suspender a integração da quantidade convertida e pode
totalizar separadamente essa quantidade pelo tempo em
que estiver fora da(s) gama(s) de funcionamento.

9.2 — Um aparelho electrónico de conversão deve
poder indicar todos os valores pertinentes para a medi-
ção sem equipamento adicional.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 35/2007

de 8 de Janeiro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
celebrados entre a Associação Comercial e Empresarial
dos Concelhos de Oeiras e Amadora e outras e a
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e outros e entre as mesmas associações
de empregadores e o CESP — Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal
e outros, ambas publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 25, de 8 de Julho de 2006, abran-
gem as relações de trabalho entre empregadores que
se dediquem à actividade comercial e à prestação de
serviços e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros
representados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que pros-
sigam as actividades referidas nos concelhos de Oeiras,
Amadora, Sintra, Loures, Odivelas, Mafra, Vila Franca
de Xira, Arruda dos Vinhos e Alenquer e aos traba-
lhadores ao seu serviço com as categorias profissionais
nelas previstas representados pelas associações sindicais
outorgantes.

Não foi possível proceder ao estudo de avaliação do
impacte da extensão das tabelas salariais dado existirem
outras convenções aplicáveis na mesma área e às mesmas
actividades com tabelas salariais diferenciadas, quer
quanto aos valores das retribuições quer quanto às pro-
fissões e categorias profissionais.

No entanto, foi possível apurar, a partir dos quadros
de pessoal de 2003, que o total dos trabalhadores abran-
gidos por todas as convenções são cerca de 61 211, dos
quais 53 642 (87,6%) a tempo completo.

As convenções actualizam, ainda, o subsídio mensal
para falhas, o subsídio de técnicos de computadores,
o subsídio de cortador ou estendedor de tecidos e o
subsídio para grandes deslocações em Macau e no
estrangeiro em 2,5%, o subsídio de chefia para técnicos
de desenho em 2,4% e o subsídio de refeição em 11,1%.
Considerando a finalidade da extensão e que as mesmas

prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

As convenções abrangem as actividades de comércio
de carnes, de salões de cabeleireiro e institutos de beleza
e de lavandarias e tinturarias. Contudo, existindo con-
venções colectivas de trabalho celebradas por associa-
ções de empregadores que representam estas actividades
e que outorgam convenções colectivas de trabalho, tam-
bém objecto de extensão, que se aplicam nos concelhos
referidos, a presente extensão abrange apenas, quanto
a estas actividades, as empresas filiadas nas associações
de empregadores outorgantes e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais previstas
nas convenções.

Tendo em consideração a aplicação na área e no
âmbito das presentes convenções de outras convenções
colectivas de trabalho celebradas entre a UACS —
União de Associações de Comércio e Serviços e outra
e as mesmas associações sindicais, assegura-se, na
medida do possível, a uniformização do estatuto laboral
em cada empresa.

As extensões anteriores destas convenções não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, não filiados nas associações de
empregadores outorgantes, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Considera-se conveniente manter a distinção entre
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações das convenções não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes, desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para as tabelas salariais
retroactividade idêntica à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho


